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OBSERVAÇÕES:
1) Passe o cursor sobre o número do ato para ter acesso ao link e ler o arquivo na íntegra.     
2)  Se  o  Adobe  Acrobat  Reader  não  estiver  instalado  em seu  computador,  você  poderá  instalá-lo  gratuitamente  clicando no 
endereço: http://www.adobe.com

ATOS DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

ÓRGÃO PUBLICAÇÃO ATO EMENTA

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

DOU, DE 
14/02/2013,
SEÇÃO I

PÁGINA 38

PORTARIA 
No- 51, DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 

2013

Divulga  o  valor  do  menor  vencimento  básico  da 
Administração  Pública  Federal,  para  efeito  de 
pagamento  de  Auxílio-Natalidade,  de  que  trata  o 
art. 196 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

DOU, DE 
14/02/2013,
SEÇÃO I

PÁGINA 38

PORTARIA
 No- 52, DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 

2013

Divulga o valor do maior vencimento básico pago 
aos  servidores  da  Administração  Pública  Federal, 
para  efeitos  de  pagamento  da  Gratificação  por 
Encargo de Curso e Concurso, de que trata o art. 
76-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

 MINISTÉRIO DA 
FAZENDA

DOU, DE 
15/02/2013,
SEÇÃO I

PÁGINA 24

INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 

No- 1.332, DE 14 
DE FEVEREIRO 

DE 2013

Estabelece normas relativas à Contribuição para o 
Plano de Seguridade Social do Servidor (CPSS), de 
que trata a Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.



ATOS ELABORADOS PELA SEGEP – MP

https:conlegis.planejamento.gov.br

ÓRGÃO PUBLICAÇÃO ATO EMENTA

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA TÉCNICA 
27/2013/

CGNOR/DENOP/
SEGEP/MP

Equipara o cargo de Diretor da Diretoria de 
Fiscalização  de  Licitações,  Contratos  e 
Convënios,  símbolo  CNE-06  integrante  da 
Corregedoria de Estado da Saúde ao DAS 5. 

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA TÉCNICA 
29/2013/

CGNOR/DENOP/
SEGEP/MP

Divulga o menor e maior vencimento básico 
da  Administração  Federal,  para  fins  do 
auxílio-natalidade, bem como da Gratificação 
por Encargo de Curso e Concurso.

 MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA TÉCNICA 
30/2013/

CGNOR/DENOP/
SEGEP/MP

Trata de requisição de servidor ocupante de 
Cargo Técnico ou Científico para o Tribunal 
Regional Eleitoral – TRE. 

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA   TÉCNICA   
31/2013/

CGNOR/DENOP/
SEGEP/MP

Correlacionam/Equiparam  os  Cargos 
comissionados  e  funções  gratificadas  da 
EBSERH,  aos  cargos  comissionados  do 
Grupo-Direção e  Assessoramento Superiores 
do Poder Executivo Federal.

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA 
INFORMATIVA 

36/2013/
CGNOR/DENOP/

SEGEP/MP

Informa os  gastos  com Auxílio-Funeral  não 
indenizáveis (adorno ao ato fúnebre, castiçais 
e coroas de flores).  

MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CONLEGIS

NOTA 
INFORMATIVA 

38/2013/
CGNOR/DENOP/

SEGEP/MP

Trata de Acumulação de Cargos-Designação 
de  FG  ou  DAS  de  servidor  investido  em 
mandato eletivo. 



NOTÍCIAS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO

INTRANET
14/02/2013

PLANEJAMENTO  FIXA  VALORES  DE  REFERÊNCIA  PARA  O  AUXÍLIO-
NATALIDADE E A GRATIFICAÇÃO POR CURSO E CONCURSO

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão divulgou hoje os valores do menor e 
do maior vencimento básico pago aos servidores da Administração Pública Federal. A 
divulgação é necessária porque eles servem como referência para o cálculo do Auxílio-
Natalidade e da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso – GECC.

INTRANET
13/02/2013

AUTORIZADOS  CONCURSO  PARA  100  FISCAIS  DO  TRABALHO  E  400 
NOMEAÇÕES NO INCRA
O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizou a realização de concurso 
público para 100 cargos de Auditor Fiscal do Trabalho no quadro de pessoal efetivo do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Segundo a Portaria nº 30, publicada nesta 
quarta-feira (13) no Diário Oficial da União, todas as vagas exigem formação de Nível 
Superior. O MTE tem prazo de seis meses para a publicação do edital de abertura de 
inscrições para concurso público.

NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ

STJ
SALA DE NOTÍCIAS SALA DE NOTÍCIAS PERÍODO

ADMITIDO  PROCESSAMENTO  DE  INCIDENTE  SOBRE  ISONOMIA 
NO PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO A PROFESSORES

14/02/2013


